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I. OBJETIVO DA INICIATIVA 

Esta iniciativa visa criar uma abordagem abrangente e moderna em matéria de tributação da 

economia digital, necessária para alcançar o objetivo de uma tributação mais equitativa e 

eficiente, de forma a apoiar o crescimento e a competitividade da UE em todo o Mercado 

Único Digital1. O Mercado Único Digital é um dos domínios mais promissores e que mais 

desafios apresenta em termos de progresso, porquanto pode gerar benefícios a nível da 

eficiência que rondam os 415 mil milhões de euros. O Mercado Único Digital oferece novas 

oportunidades para dinamizar a economia através do comércio eletrónico, facilitando, ao 

mesmo tempo, o cumprimento administrativo e financeiro por parte das empresas e 

responsabilizando os consumidores através da administração pública em linha. Os serviços de 

mercado e da administração pública desenvolvidos no âmbito do Mercado Único Digital estão 

a evoluir, passando de plataformas fixas para plataformas móveis, e a tornar-se cada vez mais 

ubíquos, permitindo o acesso a informações e conteúdos em qualquer momento, em qualquer 

local e em qualquer aparelho. Esta evolução exige um enquadramento regulamentar que 

permita o desenvolvimento da computação em nuvem, a conetividade dos dados móveis sem 

fronteiras e o acesso simplificado a informações e conteúdos, salvaguardando, 

simultaneamente, a privacidade, os dados pessoais, a cibersegurança e a neutralidade da rede.  

 

O Mercado Único Digital da UE requer um quadro fiscal moderno e estável para que a 

economia digital estimule a inovação, combata a fragmentação do mercado e permita a todos 

os intervenientes aproveitar a nova dinâmica de mercado em condições equitativas e 

equilibradas. É essencial assegurar a segurança fiscal para o investimento das empresas e 

prevenir novas lacunas fiscais que começam a surgir no Mercado Único. 

 

Existem insuficiências nas regras fiscais internacionais, uma vez que foram inicialmente 

concebidas para empresas «físicas», tendo-se tornado agora obsoletas. A regulamentação fiscal 

em vigor já não se enquadra nos padrões modernos em que as empresas dependem em larga 

medida de ativos intangíveis, dados e automatização difíceis de avaliar que facilitam o comércio 

em linha transfronteiras sem presença física. Estas questões não se limitam à economia digital 

                                                           
1 COM/2017/0192 

http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/search.do?appLng=PT#_e=dHlwZT1BTEwmZmFjZXRlZD10cnVlJnN0YXJ0PTAmcm93cz0xMCZ0ZXh0PSZzbGFuZz0mZG9jdW1lbnRDb2RlPUNPTSZkb2N1bWVudFllYXI9MjAxNyZkb2N1bWVudE51bWJlcj0xOTImX2RlYWRMaW5lUHJlc2VudD1mYWxzZSZmcm9tRGF0ZT0mdG9EYXRlPSZucENhcmQ9Tm9uZSZzY3J1dGlueUNoYW1iZXI9JnNjcnV0aW55U3RhdHVzPSZfcmVhc29uZWRPcGluaW9uPWZhbHNlJl9lY1JlcGxpZXM9ZmFsc2UmX3ZldG89ZmFsc2UmdHJhbnNtaXR0ZWRCeU5QRnJvbURhdGU9JnRyYW5zbWl0dGVkQnlOUFRvRGF0ZT0mX2ltcG9ydGFudEluZm89ZmFsc2UmX2Fkb3B0ZWRMZWdpc2xhdGlvbj1mYWxzZQ__&_rnd=147761366301
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e têm um impacto potencial em todas as áreas de negócios. Consequentemente, algumas 

empresas estão presentes nalguns países em que oferecem serviços aos consumidores e 

celebram contratos com os mesmos, tirando todo o partido das infraestruturas disponíveis, 

embora não sejam consideradas domiciliadas para efeitos fiscais. Esta posição de parasitismo 

faz pender as condições de concorrência a seu favor, em comparação com as empresas 

estabelecidas. Em consequência, o crescente desafio de garantir que a economia digital é 

tributada equitativamente ainda não foi solucionado de forma adequada, sobretudo devido a 

uma falta de consenso internacional e à natureza multidimensional do desafio. 

 

Esta iniciativa inserem-se na revisão intercalar da Estratégia para o MUD, lançada em 2010 

como um dos pilares estratégicos para a Europa 2020 (Agenda Digital para a Europa). 

 

II. ENQUADRAMENTO LEGAL E DOUTRINÁRIO 

A base jurídica para o Mercado Único Digital são os artigos 4.º, n.º 2, alínea a), e artigos 26.º, 

27.º, 114.º e 115.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). Assentam, 

desta forma, sobre o estabelecimento do Mercado Interno e a formulação de propostas para 

melhoria do seu funcionamento, incluindo a aproximação das legislações dos Estados-

membros. 

 

Embora os Tratados não contenham disposições específicas para as Tecnologias de 

Informação e Comunicação, a UE pode tomar medidas pertinentes no quadro das políticas 

setoriais e horizontais, como, por exemplo, a política industrial (artigo 173.º do TFUE), a 

política da concorrência (artigos 101.º a 109.º do TFUE), a política comercial (artigos 206.º e 

207.º do TFUE), as redes transeuropeias (artigos 170.º a 172.º do TFUE), a investigação, o 

desenvolvimento tecnológico e o espaço (artigos 179.º a 190.º do TFUE), a aproximação das 

legislações (artigo 114.º do TFUE), a livre circulação de mercadorias (artigos 28.º, 30.º, 34.º e 

35.º do TFUE), a livre circulação de pessoas, de serviços e de capitais (artigos 45.º a 66.º do 

TFUE), a educação, a formação profissional, a juventude e o desporto (artigos 165.º e 166.º 

do TFUE), e a cultura (artigo 167.º do TFUE).  

 

http://ec.europa.eu/digital-agenda/
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.C_.2016.202.01.0001.01.POR&toc=OJ:C:2016:202:TOC#C_2016202PT.01004701
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III. ANTECEDENTES  

Apesar do lançamento da Agenda Digital para a Europa em 2010, que pretendia “transformar 

a Europa numa economia inteligente, sustentável e inclusiva, que proporcione níveis elevados de 

emprego, de produtividade e de coesão social”, as propostas para o MUD mantiveram-se ao nível 

de propostas não legislativas. Em 2015 é aprovada a Estratégia para o MUD (COM(2015)192), 

composta por três pilares: (1) melhor acesso dos consumidores e empresas aos bens e 

serviços digitais em toda a Europa; (2) criação de condições adequadas e de condições de 

concorrência equitativas para que as redes digitais e os serviços inovadores prosperem; (3) 

otimização do potencial de crescimento da economia digital.  

 

Desde a publicação da estratégia, a Comissão apresentou várias propostas legislativas que 

visam a realização de um mercado único digital, incluindo a eliminação do bloqueio geográfico 

(geoblocking), injustificado [COM(2016)289 - Proposta de REGULAMENTO DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO sobre medidas contra o bloqueio geográfico 

e outras formas de discriminação com base na nacionalidade, local de residência ou de 

estabelecimento dos clientes no mercado interno e que altera o Regulamento (CE) n.º 

2006/2004 e a Diretiva 2009/22/CE], a entrega de encomendas transfronteiriça 

[COM(2016)285 - Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo 

aos serviços transfronteiriços de entrega de encomendas], a portabilidade transfronteiriça dos 

serviços de conteúdos em linha [COM(2015)627 - Proposta de regulamento do Parlamento 

Europeu e do Conselho que visa assegurar a portabilidade transfronteiras dos serviços de 

conteúdos em linha no mercado interno], uma revisão do regulamento relativo à cooperação 

no domínio da defesa do consumidor [COM(2016)283 - Proposta de REGULAMENTO DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativo à cooperação entre as autoridades 

nacionais responsáveis pela aplicação coerciva da legislação de defesa do consumidor], os 

serviços de comunicação social audiovisual [COM(2016)287 - Proposta de DIRETIVA DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera a Diretiva 2010/13/UE, de 10 de 

março de 2010, relativa à coordenação de certas disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas dos Estados-Membros respeitantes à oferta de serviços de comunicação social 

audiovisual, para a adaptar à evolução das realidades do mercado], os contratos de vendas em 

linha e à distância de bens [COM(2015)635 - Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO 

http://ec.europa.eu/digital-agenda/
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=13456
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=16976
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=17016
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=14109
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=17236
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=16996
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=14216
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EUROPEU E DO CONSELHO relativa a certos aspetos que dizem respeito a contratos de 

vendas em linha de bens e outras vendas à distância de bens] e os contratos de fornecimento 

de conteúdos digitais [COM(2015)634 - Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO sobre certos aspetos relativos aos contratos de fornecimento 

de conteúdos digitais]. Estas iniciativas legislativas permanecem em discussão no Conselho, 

conforme informação disponível no EUR-Lex. 

 

O Parlamento Europeu está a construir o Mercado Único Digital através de uma intensa 

atividade legislativa. A legislação mais recente inclui a criação de garantias para a neutralidade 

das redes; a redução das tarifas de itinerância que conduziu à eliminação dos preços cobrados 

pelos serviços de dados de itinerância em 15 junho de 20172; a aprovação da diretiva relativa 

a medidas destinadas a reduzir o custo da implantação de redes de comunicações eletrónicas 

de elevado débito3, o Regulamento relativo à identificação eletrónica e aos serviços de 

confiança para as transações eletrónicas no mercado interno4 e a diretiva relativa a regras em 

matéria de cibersegurança5. No que diz respeito ao pacote de proteção de dados6, o 

Regulamento (UE) n.º 2016/679 e a Diretiva (UE) 2016/680 foram publicados no Jornal Oficial 

da União Europeia em 4 de maio de 20167. 

 

 

 

IV. INICIATIVAS EUROPEIAS SOBRE MATÉRIA RELACIONADA 

 

As propostas legislativas identificadas no ponto anterior, bem como o pacote legislativo 

proposto no início de 2017, foram objeto de escrutínio pela Assembleia da República: 

                                                           
2 JO L 310, de 26.11.2015, p. 1, JO C 261 E de 10.9.2013, p. 54. 
3 JO L 155 de 23.5.2014, p. 1. 
4 JO L 257 de 28.8.2014, p. 73. 
5 Diretiva (UE) 2016/1148 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de julho de 2016, relativa a medidas destinadas a 
garantir um elevado nível comum de segurança das redes e da informação em toda a União. 
6 http://www.europarl.europa.eu/oeil/popups/ficheprocedure.do?reference=2012/0011(COD)&l=en 
7 http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2016:119:FULL&from=EN 

http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=14219
http://eur-lex.europa.eu/
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 COM(2016)289 - Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E 

DO CONSELHO sobre medidas contra o bloqueio geográfico e outras formas de 

discriminação com base na nacionalidade, local de residência ou de estabelecimento 

dos clientes no mercado interno e que altera o Regulamento (CE) n.º 2006/2004 e a 

Diretiva 2009/22/CE, objeto Relatório da Comissão de Cultura, Comunicação, 

Juventude e Desporto, Relatório da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira e Parecer da Comissão de Assuntos Europeus. Escrutínio concluído em 2016-

07-27 com envio às instituições europeias e Governo, sem preocupações de 

subsidiariedade; 

 COM(2016)285 - Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E 

DO CONSELHO relativo aos serviços transfronteiriços de entrega de encomendas, 

objeto de Relatório da Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto, 

Relatório da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira e Parecer da 

Comissão de Assuntos Europeus. Escrutínio concluído em 2016-07-20 com envio às 

instituições europeias e Governo, sem preocupações de subsidiariedade; 

 COM(2016)283 - Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E 

DO CONSELHO relativo à cooperação entre as autoridades nacionais responsáveis 

pela aplicação coerciva da legislação de defesa do consumidor objeto de Relatório da 

Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto, Relatório da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma da Madeira e Parecer da Comissão de Assuntos 

Europeus. Escrutínio concluído em 2016-07-26 com envio às instituições europeias e 

Governo, sem preocupações de subsidiariedade; 

 COM(2016)287 - Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO que altera a Diretiva 2010/13/UE, de 10 de março de 2010, relativa à 

coordenação de certas disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos 

Estados-Membros respeitantes à oferta de serviços de comunicação social audiovisual, 

para a adaptar à evolução das realidades do mercado, objeto de Relatório da Comissão 

de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto, Relatório da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira e Parecer da Comissão de Assuntos Europeus. 

Escrutínio concluído em 2016-07-20 com envio às instituições europeias e Governo, 

sem preocupações de subsidiariedade. 

http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document.do?code=COM&year=2016&number=289&appLng=PT
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c465653396c4d6a4a694e546b784d7930314f544e684c54517a595467744f5446694d4330314f4449774d5455795a57526d5a4451756347526d&Fich=e22b5913-593a-43a8-91b0-5820152edfd4.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c465653396c4d6a4a694e546b784d7930314f544e684c54517a595467744f5446694d4330314f4449774d5455795a57526d5a4451756347526d&Fich=e22b5913-593a-43a8-91b0-5820152edfd4.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c465653396d5a444d314d7a426b4f5330314f545a6c4c5451335a6a5974596a63334f4330354e6d597a595445354f4455795a4745756347526d&Fich=fd3530d9-596e-47f6-b778-96f3a19852da.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c465653396d5a444d314d7a426b4f5330314f545a6c4c5451335a6a5974596a63334f4330354e6d597a595445354f4455795a4745756347526d&Fich=fd3530d9-596e-47f6-b778-96f3a19852da.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c46565338345a545a6c4d4445794e4331695a4751334c5451315a6d5174596a517a4d53316d4f4752684d4752694e7a49795a544d756347526d&Fich=8e6e0124-bdd7-45fd-b431-f8da0db722e3.pdf&Inline=true
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document.do?code=COM&year=2016&number=285&appLng=PT
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c465653396b5a6a646a4e3252695979316b4e324a694c54526c595455744f444979597931684e6d526d4e445135597a646a4f5749756347526d&Fich=df7c7dbc-d7bb-4ea5-822c-a6df449c7c9b.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c465653396c4e7a5a6a4e6a41344e4331684e7a49304c545268595449744f474535596930334d7a68694f475a68596d5935597a55756347526d&Fich=e76c6084-a724-4aa2-8a9b-738b8fabf9c5.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c4656533879597a686c4f5441314f43316b4f5451314c5451354e544d74596a6c6b4d6931694e6a513259545268596a517a4f4759756347526d&Fich=2c8e9058-d945-4953-b9d2-b646a4ab438f.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c4656533879597a686c4f5441314f43316b4f5451314c5451354e544d74596a6c6b4d6931694e6a513259545268596a517a4f4759756347526d&Fich=2c8e9058-d945-4953-b9d2-b646a4ab438f.pdf&Inline=true
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document.do?code=COM&year=2016&number=283&appLng=PT
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c465653396c4f5751344d324d324e4330304d324a6c4c54517a5a47497459544d344f533033596a426b4f47566b5a6a59355a5745756347526d&Fich=e9d83c64-43be-43db-a389-7b0d8edf69ea.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c465653396c4f5751344d324d324e4330304d324a6c4c54517a5a47497459544d344f533033596a426b4f47566b5a6a59355a5745756347526d&Fich=e9d83c64-43be-43db-a389-7b0d8edf69ea.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c46565338314d474e695a6a4134597930794d5445794c545130596d5574596d55774e5330354d7a6c6d59545a684e6a526d5a5755756347526d&Fich=50cbf08c-2112-44be-be05-939fa6a64fee.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c46565338314d474e695a6a4134597930794d5445794c545130596d5574596d55774e5330354d7a6c6d59545a684e6a526d5a5755756347526d&Fich=50cbf08c-2112-44be-be05-939fa6a64fee.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c465653383559545a6d4f444a6a4d4330304e57517a4c5451334e7a51744f5759324f5331684d474a6b4d6d466d4d7a49344e6a49756347526d&Fich=9a6f82c0-45d3-4774-9f69-a0bd2af32862.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c465653383559545a6d4f444a6a4d4330304e57517a4c5451334e7a51744f5759324f5331684d474a6b4d6d466d4d7a49344e6a49756347526d&Fich=9a6f82c0-45d3-4774-9f69-a0bd2af32862.pdf&Inline=true
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document.do?code=COM&year=2016&number=287&appLng=PT
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c46565338324d324d324e7a55334e693078597a67344c5451344d4467744f5468694e69316d4e4751325a5451344e324e6d4e546b756347526d&Fich=63c67576-1c88-4808-98b6-f4d6e487cf59.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c46565338324d324d324e7a55334e693078597a67344c5451344d4467744f5468694e69316d4e4751325a5451344e324e6d4e546b756347526d&Fich=63c67576-1c88-4808-98b6-f4d6e487cf59.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c46565338314d5459345a6a41304d4331684d7a45354c54526b595759744f546b354d7930774d54566d4d325a6d5a6a67305a6a51756347526d&Fich=5168f040-a319-4daf-9993-015f3fff84f4.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c46565338314d5459345a6a41304d4331684d7a45354c54526b595759744f546b354d7930774d54566d4d325a6d5a6a67305a6a51756347526d&Fich=5168f040-a319-4daf-9993-015f3fff84f4.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a5244515555765247396a6457316c626e527663306c465653396d597a41324d474d314e5330355a546b784c54526c59546374596d51334e53316b5a6a41354d7a4d324e54646c5a4745756347526d&Fich=fc060c55-9e91-4ea7-bd75-df0933657eda.pdf&Inline=true
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V. POSIÇÃO DO GOVERNO (QUANDO DISPONÍVEL) E CONTEXTO NACIONAL 

Não disponível. 
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VI. POSIÇÃO DE OUTROS ESTADOS-MEMBROS (IPEX) 

País 
Data 

escrutínio 

Estado 

do 

escrutínio 

Documentos/Observações 

Alemanha Bundesrat 15/12/2017 Concluído 

Referred to Committees on:  
 
European Union Questions  
Finance  
Economic Affairs 

Finlândia  Finnish Parliament _ Em curso Eduskunta dossier E 86/2017 (in Finnish) 

França 
French National 

Assembly 
06/12/2017 Em curso 

Recorded at the Presidency of the 
National Assembly on 6 December 2017 
 
MOTION 
FOR A EUROPEAN RESOLUTION 
 
On the digital single market 
 
(Committed 
to the Economic Affairs Committee, failing the appointment of 
a special 
committee in the time period set down by Articles 30 and 31 of 
the Rules of 
Procedure) 

ppre numérique fr 480 (FR) - 37 KB 

ppre numérique 480 en (EN) - 17 KB 

Luxemburgo 

Luxembourg 

Chamber of 

Deputies 

16/10/2017 Em curso _ 

Polónia Polish Senate 26/10/2017 Concluído 

COM(2017) 547 in EDL-S database, 8th Sejm [EN] 

COM(2017) 547 w bazie EDL-S, VIII kadencja [PL] 

Eslováquia 

National Council of 

the Slovak 

Republic 

15/12/2017 Em curso NC SR's scrutiny information web page 

Bélgica 
Belgian House of 

Representatives 
20/10/2017 Em curso 

On October 20th 2017, an information file was submitted to : 
- the Budget Committee; 
- the Economic Affairs Committee;  
- the Advisory Committee on European Affairs. 
 
fiche - file (FR) (NL) - 328 KB 
 

 

http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/CNS20170547/debra.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/CNS20170547/fiedu.do
http://www.eduskunta.fi/valtiopaivaasiat/E+86/2017
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/COM20170547/frass.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/COM20170547/frass.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/files/download/082dbcc56048065401604a2c7e4a0200.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/files/download/082dbcc56048065401604a2ce65e0201.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/CNS20170547/luchb.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/CNS20170547/luchb.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/CNS20170547/luchb.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/CNS20170547/plsen.do
http://www.sejm.gov.pl/Sejm8.nsf/EDLS.xsp?view=1&docId=A51A3220DE63C11BC12581A200319FCB&lang=EN
http://www.sejm.gov.pl/Sejm8.nsf/EDLS.xsp?view=1&docId=A51A3220DE63C11BC12581A200319FCB&lang=PL
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/COM20170547/skrad.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/COM20170547/skrad.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/COM20170547/skrad.do
http://www.nrsr.sk/ssez/agenda.aspx?agendaId=6976
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/COM20170547/bechb.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/scrutiny/COM20170547/bechb.do
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/files/download/082dbcc55f38350b015f395febb10206.do
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